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Assunto: Responde requerimento do Ilustre vereador Marco Antonio da Fonseca, 

sobre para outorgar escritura pública definitiva para os proprietários de lotes do 
Distrito industrial 

Ilustríssimo Presidente, 

Acusamos o recebimento do Requerimento protocolizado nesta Câmara 

Municipal sob n 2  1013/2017 (Requerimento n 2  180/2017) sobre para outorgar escritura 

pública definitiva para os proprietários de lotes do Distrito industrial. 

Segue em anexo, como parte integrante da presente resposta, a nota técnica sobre a 
questão para apreciação do nobre edil. 

Atenciosa mente, 

CRISTINACMARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

11m 2  Sr. 

ANTÔNIO ESMAEL ALVES DE MIRA 

M.D. Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de Ibitinga 

IBITINGA/SP 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga/SP - 14.940-000 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga.sp.gov.br  - CNPJ 45.321.460/0001-50 



Ibitinga, 10 de maio de 2017. 

res 
retário de Obras Públicas 

 

r!Pg4  
IDITINGA 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

  

Go•erno Inovador e Human.ano 

   

NOTA TÉCNICA — Secretaria de Obras Públicas 

Assunto: Outorga de Escritura Pública definitiva aos Proprietários de Lotes 
do Distrito Industrial 
Requerimento Legislativo n° 180/2017 
Interessado: Vereador Marco Antonio da Fonseca 

Excelentíssima S? Prefeita Municipal, 

O nobre edil, Marco Antonio da Fonseca, requereu informações 
sobre o que resta para outorgar a Escritura Pública defmitiva para os 
proprietários de lotes do Distrito Industrial. 

Assim, esclarece que será necessária a realização de levantamento 
atualizado, de todos os lotes que ainda não tiveram outorgada a sua escritura 
definitiva, como solicitado pelo nobre vereador. 

Entretanto, o referido levantamento, deverá inclusive apurar a 
ocupação efetiva dos lotes, com vistoria "in loco", o que demandará razoável 
período de tempo. 

Desta forma, tão logo sejam concluídos os trabalhos, as 
informações apuradas, serão remetidas a Vossa Excelência. 

No mais, apresenta em frente a legislação pertinente a implantação 
do Distrito Industrial. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - lbitinga/SP - 14.940-000 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga.sp.gov.br  - CNPJ 45.321.460/0001-50 
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PREFEITURA MUNICIPAL 'DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE IBITINCA 

CRIADA PEIA LEI $.199192 

LEI No 1.958, DE 12 DE ABRIL DE 1993 

REGULAMENTA A IMPLANTAÇÃO DO DISTRITO INDUS-

TRIAL I DA ESTÃNCIA TURÍSTICA DE LBITINGA.  

O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÃNC/A TURÍSTICA 

DE IRITINGA, Estado de São Paulo, em conformidade com a Lei Orgânica do Muni 

cípio, e nos termos da Resolução nO 2.001/94, da Camara Municipal, promulga 

a seguinte Lei; 

ARTIGO 12  - Fica pela presente Lei criado o 

DISTRITO INDUSTRIAL I do Município, com arca de 121.000 metros quadrados, de 

vidamente loteado e localizado na zona oeste da área urbana, anexo ao Jardim 

Nações Unidas. 

ARTIGO 22  - O Executivo Municipal doara lotffl 

modulares do Distrito Industrial I ãs pessoas jurídicas interessadas a nele 

se instalarem, mediante o cumprimento das exigências desta Lei e para uso 

exclusivo em atividades industriais, comerciais ou de prestação de serviços. 

ARTIGO  39 - O Executivo Municipal fica auto-

rizado a conceder vantagens para implantação no referido Distrito Industrial 

1 de atividades industriais, comerciais e de prestação da serviços, na forma 

disposta nesta Lei. 

ARTIGO 42 

ção dos tributos municipais jã existentes 

para os projetos de pessoas jurídicas que 

lação no Distrito Industrial I. 

PARÁGRAFO 

"caput" do presente artigo obedecerã aos 

a) Estarão isentas dos tributos municipais aos quais se refere o "capuz" do 

artigo, durante os 05 (cinco) primeiros anos de funcionamento, todas as era- 

- O Poder Executivo concederá' isen 

e daqueles que vierem a ser criados, 

vierem a ser aprovados para insta- 

ÚNICO  - A isenção de que trata 

seguintes critérios: 

presas que tiverem seu projeto de instalação aprovado 

criai I, enquanto ali permanecerem em efetiva 

b) Após os OS (cinco) primeiros anos de funcio 

que trata o "caput" do presente artigo sena' 

para o Distrito Indus- 

t- eLA 
Lei 	76_ eTru, 



4, 
PREFI4 TURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE IRITINGA 
crUADA PELA Le 8,1913(92 

LEI  N9 1.958/94  - cont. fl. 01 

anos, de acordo com a média aritmética do número de empregados mantidos pela 

empresa nos primeiros 05 (cinco) anos de funcionamento e a base de 01 (hum ) 

ano da isenção para cada 20 empregados mantidos na médio, até um limite máxi 

mo adicional de mais 05 (cinco) anos de isenção para as empresas que mantive 

rem a média de 100 (oem) ou mais funcionários nos 05 (cinco) primeiros anos 

de funcionamento. 

ARTIGO 59  - A pessoa jurídica interessada' 

devera requerer os benefícios desta Lei, instruindo p pedido come documenta 

eao necessária que sara informada pelo Poder Executivo Municipal, especialmeo 

te assumindo o compromisso de faturar em /bitinga, ou para remessa ou para 

venda, todos os seus produtos e mercadorias, bem coroo os serviços prestados, 

E ao receber e lote doado, conotarão, obrigatoriamente, de escritura pública 

de doação, as aeguentes condiçSes: 

e) Projeto de Viabilidade Econ8micne Czonograme de Investimentos, natruí - 

dos por profissional específico, com compromisso de ocupação construída 	da 

pelo menos 252: (vinca e cenco por cento) da área doada em. no méxille, 02 (dele) 
anos atuis outorga da escritura; 

b) Compromisso de inicio das obras na área dentro de, no maximo, os 06(seir) 

meses subsequentes à data da outorga da escritura de doação.; 

c) Compromisso dé inicio de atividade da empresa, dentro de imóvel doado, em 

no eximo 24 (vinte e quatro) meses, a contar da assinatura da escritura de 

doação; 

d) Compromisso de realização de 50 (cinqUents por cento), pelo menos,de Pró 

.feto de Viabilidade Econõmica do Cronograma de Investimentos, dentro dos 02 

(dois) anoe eageintee ao ate de doaçâo a os rentantee 50% (etnqUenta.por ter 

to), dentro de mais 02 (dois) anos;.  

e) Compromisso do donatário de que a ãrea doada será usada exclusivamente pa 

ra fina de producão ^ empreserial; 

f) Compromisso de cumprimento pelo donatário das despesas de Infra-estrutura, 

tais como: rede de agua, rede de esgoto, rede de energia elétrica, pavimenta 

cão de vias públicos, colocação de guais e sarJetas, além de outras, sendo 

que o donatário poderá integralizar tais despesas. quando houver, em até 06 

(seis) parcelas mensais e consecutivas. 

PARÁGRAFO 12  - X falto de cumprimento de 



do, od nua devoluçao. 

PARÁGRAFO 29 - Ocorrendo a hipiStese da devo 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE IRITINGA 

CRIADA PELA LEI .e.f9t)192 

IP 
• LEI  N9 1.958194 	cont. ft. 02 
• 
40 qualquer das condiçZies exigidam necte artigo, cabe ri ao Município urna índeni 

40 zaçao do valor dos lotes doados, devidamente atualizado pelo valor de merca- 
* 

40 
II 
40 

lucão e havendo outra interessado que possa prosseguir o Projeto revertido * 

40 00 
Município, poderá.. este, mediante lei, transferir ao novo Interessado 	o 

40 imõvel ou bens revertidos, desde que haja garantias concretas quanto ao pros 

•
seguimento do Projeto. 

40 
•

PARÁ RA  39 - Se o beneficiírio tiver rece 
-. 

4, bido outras vantagens, al;s1 da doação do terreno e tão der cumprimento 25 

io dispeaies desta Lel, sobretudo quanto ã obrigação de proceder em Ibitings' 

40 o faturameato de todas as sues vendas • ficará obrigado a teembolsar ao Muni -
. 

1, efpio o custo de todos os beneficies recebidos, sob pene de cobrança executa 

40 va do respectivo valor devidamente atualizado. 

e 
• PARÁGRAFO 4  - A escritura somente ser ã ou- 

• torgada apis aprovação pelos setores técnicos da CRTESR e Secretaria da Sai- 

• de, no que se refere it poluição, higiene e segurança. 

40 
40 	 ARTIGO  6Q  - Para promover a política de doa 

410 ção de lotea i  fica criada junto ao Gabinete do Prefeito a COMISSÃO f)5 PLANE- 

• JAMINTO INDUSTRIAL DE IRITINGA, constituída. de 13 (onze) membros, sendo doip 

• indicados pela Câmara Municipal, dota pela Associação Comercial e Industrial 

• de Ibitinga, dois pela Associação doe Engenheiros dm ibngs, um economista 

O, e um administrador de empregas a serem indicados pela Associação dos Contabi 

• listas de Ibítinga, e trés pelo Prefeito Municipal, um dos quais será o Pre-

li aldente, com mandato de dois anos, podendo os mesmos serem reindicados. 
40 
40 	 ARTIGO  72  - A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO IN - 
41 DUSTRIAL De IRITINGA terá como finalidades e competãnciaa: 
01 
• 1 - promover e orientar o dasenvolvinento industrial do Município; 

• II - estabelecer contatos e entendimentos com empresas interessadas, afere- 

• tendo-lhes orientação quanto a obtenção das vantagens desta Lei; 

• III - oferecer relatório contendo parecer sobre instalações de novas indU 

• crias e relocação das existentes no Município, aprovar ou rejeitar 	da 

e 
e 



PREFEITURA Pt. 	AL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE IBITINGA 

CRIADA PIM lfl 1.1S.f1,2 

0 
,111 	

LEI N9 1.958/94 - conta fl. 03 

01 	Projetos apresentados, se desconformes ao espírito desta Lei e aos interes- 

01 	ses da comunidade; 

41 	Iv - reunir-se, ordinariamente, nem menos e -aa vez por moa e extraordinaria- 

4/ 	mente, quantas vezes uecessÃrias. 
40 
40 	 ARTIGO  2,r? - A Comissão de Planejamento 	In 

40 dustrial de Ibitinga adotará como crínáriee° biislcos de seleção dos interessa 

410 dos em se instalarem no Distrito Indl,rrtal 1 da Estáncia Turística de Ibi - 
41 

tinge, ou seguintes: 
40 

	

40 	a) o tenor índice de poluição ambiencll provocada peies empresas ,pretendentes 

	

40 	a serem donatárias da área; 

	

41 	h) o maior número de empregos a 	serJelns pela pretendentes donatárias; 

	

40 	c) Após a verificação dos crítárimi ,-,ateriorcs, os projetos de Instalação de 

• indústrias terão prioridade sobre os de idslacão de atividades comerciais' 

	

40 	e ambos,sobre atividades de presta; ao de erviços; 

	

ik 	d) a Comissão prlorizará sempre aqueles Projetos cujos Cronogramss de Ocupa- 
i cio da área doada antevejam mais 	ocur:3ção dessa referida área; 
40 

11111 
• 
	 PARÃRAVO J - A Coralssão poderá designar ' 

40 	áreas determinadas para atividades cirngírtnere ,, de acordo com a interesse na 

• aplicação dos objetivos previstos net?, Let. 

40 
40 	 pARAGRAFO ?P - Os serviços prestados pelos 

00
-  

membros da Comissão serão gratuitos e considerados relevantes. 

40 
40 	 ÁRTICO 	- Com a finalidade de incentivar 
40 novas formas de produção no Município, a çor.issão de Planejamento Industrial 
41 de IbltInga, na análise dos projexos de eluprsas pretendentes ã doação 	de 
40 
40 

área no Distrito Industrial I da Eat7ine 4_a TurIstica de lbitinga, ptiorizará 

40 aqueles ramos de atividades que nao sejam c) ,:- de confecções em geral, bem-  co-

e mo os de produção de bordados, ficnude ve~a a instalação de atividades de-

* tesas pela legislação municipal, estadual nu federnl. 

40 
410 

40 	
e) havendo empate em todos os critérios acima para Projetos pretendentes de 

40 	
um* mesma área diaponível, a Comissãd decidirá por sorteio entre os preten 

dentes. 



Chefe do Dead.Paxia~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA 
TURISMA DE IBITINGA 

CfiiiI014 Y11.4 íí/ P.igi,$2 

LEI N2 L.958/94 - eont. fl. 04 

ARTIGO 10 - O não cumprimento das condicãen cone 

tantas no artigo 59 e seus parágrafos, nos prazos estipulados. SApprrari no can 

celaiueeto automítico da presente doação, retorrando o íróvel doado no parrimõ - 

aio da Prefeitura Municipal, independentewente t5e. qualquer pagamento ou indeni-

zação ao donatítio, da e benfeitorias e •dificaçSes feitas co imóvel doado. 

ARTIGO 	O imável doado atravãs desta Lei 

onerado a qualquer titulo e sob qualquer forma, pelo 

da data da lavratura da escritura. sendo de 
zo de 

02 (dois) anos, a conter que contrarie o disposto neste Lei, devendo cens 
ahum efeito qualquer trensaç'ío 

Urrem no corpo da escritura e do registro 
imobiliírlo eusas restrices. 

PARAGRAPO 19  - Em caso de falinnis ou qualquer ou - 

tra modalidade de encerramento ou paralisação 
das arividades do donatírío, por 

pre-zo superior a õi (um) ano, ou outro motivo qualquer que deavírtúe a finalida 

de da presente Lei, tambãm retornara o imóvel 30 património da prefeitura Muni-

cipal, nos terw09 desta Lei, 

ARÃCIAPO  22 - Decorrido o prazo estipulado de 02 

(dois) anos, e desde que estejamoursprtdas as demais exiénetae apus verifica .-  

cão atrevís de inspeção e constatação da Diretoria de Obras e Serviços, ficara 

o donatãrio liberado para usar, gorar e dispor livremente do imóvel dando bel 

JIA na respectiva clíuaula junto ao Cartório de Registro de Imóveis. 

ARTIGO 12 - As despesas decorrentes com a areou - 

ção da presente Lei correrão por conta de dotações próprias. 

AnIGO 13 - Esta 14i entraratia vletna_siata de 

Pfoa3 publicação, revogadas es disposiços em contkítio. 

NICOLA LINIO SOBRINRO 

Prefeito Municipal 

Registrada e publicada na Diretoria de Administra 

ção da P.M., em LZ de abril de 1994. 

poderá ser alienado ou 

Tia0 

pra 

na- 

a 
• 



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE IBITINGA 

• LEI N° 2.257,11E 21 DE OUTUBRO DE 1997 
• 
• O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
• TURÍSTICA DE IBHINGA, Estado de São Paulo, em conformidade com a Lei 
• Orgânica do Município, e nos termos da Resoluçãõ n° 2312/97', da Câmara 
40 	Municipal, promulga a seguinte Lei: 
• 
• ARTIÇQ  1°  - O artigo 3° da Lei Municipal 1.958, 
411 
410 	de 12 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação, acrescida de parágrafo 

40 	único: 

• "Artigo 39  - O Executivo Municipal é autorizado a conceder vantagens para 
• implantação de atividades industriais, comerciais e de prestação de serviços a 

• interessados, dentro dos Distritos Industriais" • 
• "§ Único - Consideram-se vantagens as seguintes: 
• 
• a) doação de terreno; 
• b) terraplenagem no terreno; 
• e) construção dos seguintes equipamentos urbanos; rede distribuidora de 
40 	água, rede coletora de esgotos, rede de energia elétrica e guias e sarjetas" 
40 

• ARTIGO  2° - Esta Lei entrará em vigor na data de 
• 
•

sua publicação, revogadas as,dições enTreNtrárj.o-r----  

ROOSE T ANTNIO M ROSA 
Prefeito 	al 

Registrada e publicada na Secretaria de 
• Administração da P.M., em 21 de outubro de 1997. 
• 
411 
• • 
• Chefe do 	e-Protocolo e Arquivo 

Lei n.o.....¡9•5,t):  

• Lei r; 

Le; 

• 
• 

• 
• • 



• LEI N° 2.486, DE 21 DE AGOSTO DE 2001 

• Dispõe sobre autorização para transferir 
• contratos e direitos de terrenos no • 
• Distrito Industrial L 
• 
• (Projeto de Lei no 72/01, de autoria da Comissão de Constituição, 
4, 
10  Justiça e Redação, substitutivo ao Projeto de Lei n° 34/01, de 
• autoria do Senhor Prefeito Municipal). 
• 
• O Prefeito Municipal da Estância Turística de 
• 
• 'Pitinga, Estado de São Pàulo, em conformidade com a Lei Orgânica do 

• Município, e nos termos da Resolução n° 2358, da Câmara Municipal, 
• promulga a seguinte Lei : 
• 

•
• 	 Art. 1° - Os donatários -  de terrenos no distrito 

• Industrial 1, na forma das Leis Municipais n°s 1.958/94 e 2.257/97, que 
• tiverem outorgadas escritura ou não e que não cumpriram integralmente os 
• encargos da Lei n° 1.958/94, poderão apresentar interessados na 
• 
oik  continuação do projeto, desde que tenha cumprido o seguinte: 

• 
• L elaboração do projeto- e seu protocolo junto ao departamento d obras 
• do Município, contados 30 (trinta) dias antes da vigência da presente 
• 
• iei; 
• TI. iniciada as obras e tendo paralisado por comprovada incapacidade 
• financeira. 
• § 1° - As propostas apresentadas na forma do 

•
• "caput" deste artigo serão submetidas à Comissão de Planejamento industrial 

• de Ibitinga, para análise e emissão de parecer. 
• 
• § 2° - 	Uma vez aprovada a proposta de 
• 
• transferência pela Comissão de Planejamento Industrial de Ibitinga, a área 

• doada retornará ao patrimônio do município com as benfeitorias. 
• 
• § 30 	O Poder Executivo encaminhará projeto 
• de lei ao Legislativo, autorizando a transferência à pessoa jurídica • 
• 
• 



• 
interessada, na forma do Parágrafo 2°, do Artigo 5°, da Lei 1.958/94. 

• 
• 
• Art. 2° - A transferência referida no "caput" do 

• artigo 1°, somente poderá ocorrer através da escritura pública de doação 

• entre doadora e donatário, vedada sua transmissão por contrato particular. 
• 
• 
• Art 30  A pessoa jurídica interessada, no prazo 

• de 30 (trinta) dias após a transmissão do lote, deverá requerer junto ao 

• Poder Executivo Municipal os benefícios da Lei Municipal no 1.958/94 e 

• especialmente assumindo o compromisso de faturar em Ibitinga, ou pará 

•
• remessa ou para venda, todos os seus produtos e mercadorias, bem como os 

• serviços prestados. 
• 
• Art. 40  - Na escritura de transferência do lote do 
• 
• Distrito Industrial I, constarão, obrigatoriamente, as seguintes condições' 

• I. compromisso de conbnuidade das obras na área, no máximo 06 (seis) 

• meses subsequentes à data da outorga da escritura; 

• II. compromisso de no prazo de 01 (um) ano após a transferência da 

•
escritura construir cinqüenta por cento (50%) da edificação que se 

• encontra no Projeto existente junto ao Departamento de Obras do 

• Município e os restantes cinqüenta por cento 50%), dentro de mais 01 

• (um) ano; 
• 
•

III. compromisso de início de atividade da empresa dentro do imóvel 

• transferido, no prazo de dois (02) anos após a transferência da 

• escritura; 
• IV. compromisso da pessoa jurídica interessada de que a área será usada 

• exclusivamente para fins de produção comercial ou industrial; 

• 
• Parágrafo Único -- Caso não venha ser cumprido 

• qualquer das condições exigidas neste artigo, a pessoa jurídica interessada 

• ficará obrigada a reembolsar ao Município o custo de todos os benefícios 
• 
•

recebidos e ressarcir o valor equivalente ao terreno adquirido. 

• 
• Art 5° - A Comissão de Planejamento Industriai, 

• criada pela Lei Municipal no 1.958/94 terá em relação à pessoa jurídica 
• 
•

interessada a mesma finalidade e competência inseridas naquele 

• 
• 
• 



FLORISV 	40 FIORENTINO 
Prefeito Muiiicipal 

MAR1h 1 i,BEIACARDÕSO 
Chefe diept 6  qe Protocolá e Arquivo 

4 .  ordenamento. 
• 
• Art. 6 0  - O imóvel recebido na conformidade do 
• • caput" do Artigo 1 0 , não poderá ser alienado ou onerado a qualquer título e 
• sob qualquer forma, a partir de 04 (quatro) anos, a contar da data da 
• lavratura da escritura, sendo de nenhum efeito qualquer transação que • 
• contrarie o disposto nesta Lei, devendo constar no corpo da escritura e do 
• registro imobiliário essas restáções. 
• 
• 
• §. 	Decorrido o prazo e cumpridas as 

•
• exigências pela pessoa jurídica interessada o bem estará liberado. 

• 
• § 2° - Essa ob 	o é imposta em r z o de 
• que o bem foi doado gratuitamente ao alieno • 
• 
• Art. 7° - A 1:fansferênci somente se efetivará 
•co  para implanta çao de atividades industriais, e coi)ierciais, vedada para 
• atividades de prestação de serviços 
• 
• 
• Art. 8° - Es a Lei ente; á ei vigor na data de sua 
• publicação, revogadas as disposições em contr 
• 
• 
• 
• 
• 
• • 
• Regtstra a e publicada na Secretaria 
• 

 • 

Administração, em 21 de agosto de.2001. 
• 
• 
• • 
• 
• • 
• • 
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